
 

 

ATILA SAUNER POSSE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
FALÊNCIA N. 0003067-13.2022.8.16.0185 

OIKOS CONSTRUÇÕES LTDA 

 
 
Solução de divergência apresentada por 
STROBEL GUIMARÃES SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

 
A presente solução de divergência não tem natureza de decisão e, desta forma, não comporta 
recurso. Trata-se de mera fundamentação que irá amparar a composição da relação de 
credores de que trata o §2º do art. 7º da Lei 11.101/2005. Uma vez divulgado novo edital, 
franqueia-se ao CREDOR e/ou terceiros interessados manejar impugnações na forma do 
disposto no art. 8º da mesma Lei. 

 
I. DIVERGÊNCIA 

 

 A CREDORA apresenta divergência alegando que possui crédito maior do que aquele apontado 

no Edital do art. 99, §1º da Lei 11.101/2005, requerendo a majoração do crédito para R$ 51.105,86. 

 

II. ANÁLISE 

 

 O Credor encaminhou e-mail com as cópias dos contratos pactuados com a Falida, procuração 

e a planilha de atualização dos débitos. 

 

 Neste sentido, passa-se à análise do pleito. 

 

a. Do contrato de prestação de serviços advocatícios – OIKOS x SENAC 

 

Dentre os documentos recebidos pelo AJ, consta o contrato para a prestação de serviços 

advocatícios para a defesa dos interesses da Falida referente aos Contratos firmados com o 

SENAC/PR/Nº 202141/2020 e o SESC/PR-2020-OBR-009. 

 

 O Credor pretende o reconhecimento do valor constante na cláusula 4.2, abaixo colacionada: 

 



 

 

 

 Com base no cálculo apresentado, o Credor realizou o abatimento do montante previsto na 

cláusula 4.1, razão pela qual o valor singelo dos honorários totalizou R$ 18.750,00. 

 

 Sobre este valor, o Credor aplicou a atualização e demais encargos previstos no contrato, 

conforme cláusula 4.6, vejamos: 

 

 

 

 Apresenta-se abaixo a planilha de cálculo referente ao instrumento ora mencionado: 

 



 

 

 

 

 Ocorre que, os honorários pactuados na cláusula 4.2, estavam sujeitos ao ajuizamento de 

ação judicial – o que não foi comprovado pelo Credor no presente caso. 

 

 Ao solicitar os esclarecimentos ao Credor, foi informada a existência dos autos de nº 0028428-

02.2022.8.16.0001, o qual tramita sob segredo de justiça, não sendo possível a verificação pelo AJ. 

 

 O Credor encaminhou a cópia da petição inicial e outros documentos demonstrando que houve 

o ajuizamento de Ação de Obrigação de Fazer e Compensação por Perdas e Danos promovido pelo 

SENAC em face da OIKOS.  

 

 Da leitura dos documentos foi possível verificar, ainda, que o Credor representou a Falida 

administrativamente. 

 

 Porém, não foi localizado o ajuizamento da ação por parte do Credor, conforme dispõe a 

cláusula contratual, tampouco eventual peça de defesa em fase judicial nos autos referenciados. 

  

 Desta forma, não há como presumir, com base nos documentos apresentados, que a 

prestação de serviços do Credor abrangeu, inclusive, a representação da Falida judicialmente, 

conforme condição do contrato apresentado, razão pela qual rejeita-se o pedido de habilitação de 

crédito em relação aos valores oriundos do contrato supracitado. 

 

b. Do contrato de prestação de serviços advocatícios – OIKOS x MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 



 

 

 

Além do instrumento supracitado, o AJ recebeu a cópia do contrato para a prestação de 

serviços advocatícios para a defesa dos interesses da Falida referente ao Contrato nº 145/2020 que 

tinha como objeto a execução de obra de reforma, reparos e melhorias nos edifícios Affonso Alves 

de Camargo (bloco I) e Caetano Munhoz da Rocha (bloco iv) do Ministério Público do Estado do 

Paraná. 

 

 O Credor pretende o reconhecimento do valor constante na cláusula 4.2, abaixo colacionada: 

 

 

 

 Com base no cálculo apresentado, o Credor indicou que o inadimplemento do contrato iniciou 

em dezembro/2023 e se estendeu até a presente data, totalizando 17 meses e o valor de R$ 

26.159,55. 

 

 Sobre este valor, o Credor aplicou a atualização e demais encargos previstos no contrato, 

conforme cláusula 4.6, vejamos: 

 



 

 

 

 

 Apresenta-se abaixo a planilha de cálculo referente ao instrumento ora mencionado: 

 

 

 

 Observou-se que o cálculo atende o disposto no art. 9º, II da Lei 11.101/2005. 

 

 Não obstante, em que pese a ausência de indicação do Credor quanto a classificação do 

crédito ora pleiteado, insta ressaltar que os art. 83 e 84 da LFRJ dispõem sobre a ordem e classificação 

dos créditos. 

 

 Neste sentido, o art. 84, I-E da LFRJ classifica como extraconcursais às obrigações resultantes 

de atos jurídicos válidos praticados durante a recuperação judicial – o que se enquadra no presente 

caso, tendo em vista que o contrato foi firmado em 02/06/2022. 



 

 

 

 Ainda, o art. 83 da mesma Lei indicada que os valores referentes à multa contratual serão 

enquadrados no inciso VII deste dispositivo. 

 

 Portanto, o AJ acolhe-se parcialmente o pedido do Credor para reconhecer o pleito, diante do 

pactuado, ressalvando, no entanto, a classificação do crédito, conforme abaixo: 

 

(i) R$ 25.771,57, na classe extraconcursal; e  

(ii) R$ 387,98, na classe VII do art. 83 da LFRJ. 

 

III. SOLUÇÃO 

 

Ao exposto, apresenta-se a solução do pedido de divergência de STROBEL GUIMARÃES 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS nos seguintes termos: 

 

a. REJEITO a inclusão do valor referente ao contrato prestação de serviços advocatícios – 

OIKOS x SENAC; 

b. ACOLHO PARCIALMENTE o valor referente ao contrato prestação de serviços 

advocatícios – OIKOS x MP, para retificar o crédito do Credor e constar no QGC:  

 

 

 

 

 

Curitiba, 1º de julho de 2025. 

 

 Atila Sauner Posse 
 OAB/PR nº 35.249 

(i) R$ 25.771,57, na classe extraconcursal; e 

(ii) R$ 387,98, na classe VII do art. 83 da LFRJ. 

 


